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Notícias TJRJ 
 
Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 
 
Plenário decide que cabe à Justiça Federal julgar ações integradas pela OAB 
 
O Plenário, por unanimidade, decidiu que a competência para processar e julgar ações em que a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) figure como parte é da Justiça Federal. A decisão se deu no julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 595332, com repercussão geral reconhecida. O caso dos autos trata de ação da OAB contra 
advogado inadimplente com anuidade da entidade. 
 
No recurso, a seccional do Paraná da OAB questionava acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) 
que entendeu ser da Justiça Estadual a competência para processamento das execuções ajuizadas pela entidade 
contra inscritos inadimplentes quanto ao pagamento das anuidades. Para a recorrente, a decisão viola o artigo 109, 
inciso I, da Constituição Federal (CF). Sustenta ser prestadora de serviço público federal, o que, segundo o 
dispositivo constitucional, atrai a competência da Justiça Federal para processar os feitos dos quais é parte. 
 
O ministro Marco Aurélio, relator, votou pelo provimento do recurso. Para o ministro, a OAB, sob o ângulo do 
Conselho Federal ou das seccionais, não é pessoa jurídica de direito privado. Trata-se, segundo o relator, de órgão 
de classe com disciplina legal (Lei 8.906/1994), o que lhe permite impor contribuição anual e exercer atividade 
fiscalizadora. “É por isso mesmo autarquia corporativista, o que atrai, a teor do artigo 109, inciso I, do Diploma 
Maior, competência da Justiça Federal para exame de ações, seja qual for a natureza, nas quais integre a relação 
processual”, explicou. 
 
O relator salientou que a questão relacionada ao óbito do recorrido e a possibilidade ou não de habilitação de 
sucessores não foi analisada pelo juízo de origem. Diante disso, determinou o retorno dos autos à 5ª Vara Federal 
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de Curitiba para que enfrente o tema. A decisão foi unânime, fixando a seguinte tese de repercussão 
geral: "Compete à Justiça Federal processar e julgar ações em que a Ordem dos Advogados do Brasil, quer 
mediante o Conselho Federal, quer seccional, figure na relação processual". 
 
Processo: RE 595332 
Leia mais... 
 
 
Condenado deve aguardar em prisão domiciliar vaga em regime semiaberto 
 
Com base na Súmula Vinculante (SV) 56, o decano, ministro Celso de Mello, concedeu liminar em Reclamação (RCL 
24951) para garantir a um condenado, beneficiado por progressão de regime, o direito de aguardar em prisão 
domiciliar o surgimento de vaga em estabelecimento adequado ao cumprimento da pena em regime semiaberto. 
 
O sentenciado, autor da reclamação, obteve o direito de progredir do regime fechado para o semiaberto. Contudo, 
informa nos autos que permanece indevidamente encarcerado em estabelecimento unicamente compatível com o 
regime fechado, e pediu a concessão de liminar para que seja concedida prisão domiciliar, aplicando ao caso o que 
diz a Súmula Vinculante 56 do STF, segundo a qual a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a 
manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso. 
 
Ao conceder a liminar, o ministro entendeu que a situação posta nos autos configura inadmissível excesso de 
execução, circunstância vedada pelo artigo 185 da Lei de Execução Penal (LEP), e traduz frontal transgressão ao 
comando contido na SV 56/STF. “Não tem sentido impor ao sentenciado, a quem se reconheceu, 
jurisdicionalmente, o direito subjetivo à progressão para regime mais favorável, a submissão a regime mais 
gravoso, sob o fundamento de que inexistem vagas em estabelecimentos penais adequados”, salientou o decano. 
O ministro Celso de Mello ressaltou que este fato resulta de conduta inteiramente imputável ao Estado, que deixa 
de adotar as medidas necessárias ao adimplemento de um dever básico estabelecido na própria LEP. 
 
O juízo da Vara das Execuções Criminais de Osasco (SP) reconheceu que o reclamante preenche as condições 
subjetivas e objetivas necessárias ao ingresso imediato no regime penal semiaberto, explicou o ministro, “não se 
revelando aceitável que, por crônicas deficiências estruturais do sistema penitenciário ou por incapacidade de o 
Estado prover recursos materiais que viabilizem a implementação das determinações impostas pela Lei de 
Execução Penal – que constitui exclusiva obrigação do Poder Público –, venha a ser frustrado o exercício de direitos 
subjetivos que lhe são conferidos pelo ordenamento positivo, como, por exemplo, o de ingressar, desde logo, 
quando assim ordenado pelo Juízo das Execuções Penais (como sucede no caso), no regime penal semiaberto”. 
 
Assim, por considerar que o reclamante tem o direito de cumprir a pena no regime que lhe foi assegurado pelo 
juízo de Execuções Penais, não podendo ser submetido a regime mais gravoso, o ministro concedeu a liminar para 
que, até o final do julgamento da reclamação, o condenado aguarde em prisão domiciliar o surgimento de vaga em 
estabelecimento adequado ao cumprimento da pena em regime semiaberto. 
 
Processo: Rcl 24951 
Leia mais... 
 
 
Inconstitucional sanção a emissora por programa fora do horário indicativo, decide STF 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivo do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) que estabelece multa e suspensão de programação às emissoras de rádio e TV que exibirem 
programas em horário diverso do autorizado pela classificação indicativa. O tema foi analisado na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 2404, na qual o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) questionou a regra. 
 
O julgamento foi retomado na sessão desta quarta-feira (31) com voto-vista do ministro Teori Zavascki, que seguiu 
o entendimento do relator da ação, ministro Dias Toffoli. Segundo Teori Zavascki, a Constituição Federal estabelece 
um modelo de classificação indicativa que busca colaborar com as famílias, informando os pais ou responsáveis na 
tutela do conteúdo acessível aos menores de idade. “O texto constitucional formatou um modelo prevendo que a 
competência da União para classificar tem efeito indicativo, cabendo ao poder público, por lei federal, apenas 
informar sobre a natureza das diversões e espetáculos públicos”, afirmou. 
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“Esse paradigma constitucional de atuação do poder público não se compraz com medidas de conteúdo 
sancionatório, sob pena de transformar a indicação em uma obrigação para as emissoras de radiodifusão”, 
destacou o ministro. 
 
O ministro chamou atenção, contudo, para a ineficiência do modelo atual, no qual há a indicação da classificação 
logo no início da programação, mas não ao longo dela. A posição foi compartilhada pelo relator, Dias Toffoli, para 
quem essa observação deve ficar registrada na decisão sobre a ADI. 
 
O voto proferido pelo relator (leia a íntegra) foi acompanhado pelos demais ministros que votaram hoje. O 
ministro Marco Aurélio deu procedência à ação em maior extensão. Já a ministra Rosa Weber e o presidente do 
Tribunal, ministro Ricardo Lewandowski, acompanharam a divergência aberta pelo ministro Edson Fachin. 
 
Em seu voto, proferido antes do pedido de vista de Teori Zavascki, o ministro Edson Fachin deu interpretação 
conforme a Constituição ao dispositivo para evitar qualquer interpretação que condicione a veiculação da 
programação à censura da administração pública, admitindo apenas, como juízo indicativo, a classificação de 
programas para a sua exibição nos horários recomendados ao público infantil. 

 
Processo: ADI 2404 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

Notícias STJ 
 
Laurita Vaz assume presidência do STJ e elogia atuação da Justiça na crise do país  
 
Primeira mulher a chegar à presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a ministra Laurita Vaz será empossada 
no cargo nesta quinta-feira (1º), às 17h30, no Pleno da corte. Originária do Ministério Público, a nova presidente, 
que integra o tribunal há quase 16 anos, acredita que o Poder Judiciário tem se mostrado capaz de atuar com 
firmeza quando provocado. 
 
“O Brasil está atravessando um momento econômico – e, sobretudo, político – bastante conturbado. E é 
justamente em momentos de crise que as instituições que sustentam um Estado democrático devem se apresentar 
para, cumprindo seu papel constitucional, contribuir para a retomada do equilíbrio e da estabilidade do país. Nesse 
cenário, acredito que o Poder Judiciário tem atuado de maneira independente e imparcial”, afirma ela. 
 
A nova presidente do STJ formou-se em direito pela Universidade Católica de Goiás. Especialista em direito penal e 
direito agrário, iniciou a carreira como promotora de justiça em Goiás. Foi nomeada para o cargo de procuradora 
da República de segunda categoria, com atuação no Supremo Tribunal Federal (STF). Promovida à primeira 
categoria, oficiou no extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR), na Justiça Federal e na Justiça do Trabalho de 
primeira instância. Ocupou ainda os cargos de procuradora regional e de subprocuradora-geral da República. 
 
Em 2001, Laurita Vaz tornou-se a primeira mulher oriunda do Ministério Público a integrar o STJ. Foi ministra do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e corregedora-geral da Justiça Eleitoral. Desde 2014, ocupava a vice-presidência do 
STJ. 
 
Cautelosa, acompanha a jurisprudência do STJ, seguindo a ideia de que alterar o entendimento repentinamente 
tumultua e traz insegurança jurídica. Sobre o acúmulo de processos, diz que é preciso “combater o excesso de 
recursos existentes na lei. Isso não tem sentido, pois o número excessivo de recursos faz com que ocorra um 
desvirtuamento da natureza dos tribunais superiores”. 
 
Terceira instância  
 
O crescente número de processos encaminhados ao STJ é uma das grandes preocupações da ministra Laurita Vaz. 
Segundo ela, o problema está na transformação dos tribunais superiores em terceira instância. Isso acaba 
impedindo a corte de cumprir o seu papel constitucional, que é, precipuamente, o de uniformizar teses jurídicas na 
interpretação da lei federal. 
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“Esse claro desvirtuamento da função institucional do STJ, que hoje se ocupa muito mais em resolver casos do que 
em estabelecer teses, tem provocado irreparáveis prejuízos à sociedade, porque impõe ao jurisdicionado uma 
demora desarrazoada para a entrega da prestação jurisdicional”, ressalta a ministra. 
 
Um dos objetivos da gestão da nova presidente do STJ é sensibilizar o Congresso Nacional sobre a inadiável 
necessidade de se racionalizar a via recursal para a instância superior, de modo que seja resgatada a real missão do 
tribunal. 
 
“É, portanto, crucial a aprovação de uma emenda constitucional para instituir um filtro de relevância para as 
questões a serem deduzidas no recurso especial para o STJ, nos moldes da repercussão geral exigida no recurso 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal, incluída pela Emenda Constitucional 45, de 2004”, afirma. 
 
A ministra, entretanto, reconhece o enorme esforço dos ministros e dos servidores da corte, com resultados 
surpreendentes em termos de produtividade. “Todas as medidas que já foram adotadas em gestões passadas 
lograram êxito, no sentido de aprimorar e acelerar o julgamento dos processos, atendendo satisfatoriamente as 
metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça. Mas precisamos resolver o problema na origem”, frisa 
Laurita Vaz. 
 
Novo CPC 
 
Sobre a possibilidade de o novo Código de Processo Civil trazer agilidade aos julgamentos, Laurita Vaz elogia seus 
inegáveis avanços, mas acredita que a nova lei não é capaz, por si só, de promover melhoras instantâneas. 
 
Segundo ela, é também importante que todos os envolvidos – partes, advogados, promotores, juízes, 
conciliadores, mediadores e árbitros – comprometam-se com o espírito pragmático do legislador, que, em muitos 
pontos, pretendeu simplificar e agilizar a tramitação dos processos e a solução dos conflitos. 
 
“A meu sentir”, diz a ministra, “as melhorias prenunciadas dependerão muito mais da postura dos que operam o 
direito do que propriamente da norma escrita. O STJ, por sua vez, tem promovido vários estudos, seminários e 
debates a fim de ajustar-se às mudanças, preparando e adaptando suas estruturas e rotinas de trabalho para 
tornar efetivas as normas processuais civis.” 
 
Delação premiada 
 
Para a nova presidente do STJ, o país precisa de respostas firmes a inúmeros desmandos desbaratados pelo 
trabalho duro, comprometido e independente de membros da Polícia Federal, do Ministério Público e da 
magistratura, que acabou por desvelar casos sistêmicos de corrupção na estrutura do Estado. 
 
Segundo ela, a delação premiada pode ser um dos instrumentos utilizados para subsidiar o magistrado na hora de 
decidir uma medida cautelar ou prolatar uma sentença. Entretanto, ressalta a ministra, não será ela, sozinha, 
suficiente para impor uma constrição ou uma condenação a quem quer que seja. 
 
“É importante entender que o instituto da delação premiada é uma das várias fontes das quais se vale o processo 
penal para angariar elementos de prova, a fim de subsidiar o magistrado na formação de sua convicção. Também 
parece claro e inegável que a delação tem sido instrumento de fundamental importância para orientar a linha de 
investigação e a produção de outras provas em muitos casos noticiados pela imprensa”, destaca Laurita Vaz. 
 
E acrescenta: “O país precisa de uma reação imediata e proporcional ao tamanho do problema. Ninguém mais 
aguenta tanta desfaçatez, tanto desmando, tanta impunidade. A corrupção é um câncer que compromete a 
sobrevivência e o desenvolvimento do país.” 
 
Mulher na presidência 
 
Embora se diga honrada pela condição de ser a primeira mulher a presidir o STJ, Laurita Vaz considera que a 
questão de gênero não é a única que pode fazer diferença na atuação de um órgão julgador. 
 
“Penso que a diversidade humana, que se traduz na pluralidade de pensamentos, experiências e ideias, essa sim é 
importante no engrandecimento das instituições, que devem nortear-se pelos princípios democráticos e de 
representatividade preconizados na Constituição Federal. Daí a necessidade de se fazerem presentes, em um 



colegiado, não só as perspectivas de homens e mulheres, mas também as de diferentes estratos sociais”, afirma. 
 
A ministra lembra que, por ser mulher, vivenciou inúmeras dificuldades, principalmente para conciliar os estudos e 
a carreira com as tarefas domésticas e a criação dos três filhos. Mas, em nenhum momento, essas dificuldades a 
desanimaram. 
 
“Não teria conseguido sem o carinho e o apoio incondicionais da família, que soube compreender a importância 
das funções que assumi e a necessidade de desempenhá-las com dedicação”, conta ela. 
 
A nova presidente confia que o cenário de dificuldades e de preconceito contra as mulheres, aos poucos, está 
sendo deixado para trás: “No futuro próximo, a posse de uma mulher em um cargo relevante de direção não será 
mais nenhuma novidade e, por isso, nem sequer renderá notícia de destaque.” 
 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Julgados Indicados 
 

Acórdãos proferidos nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, conforme o 
disposto nos Arts. 103, § 1º e 109 do Regimento Interno deste Tribunal. 

 
Número do Processo 

Datas de Julgamento e 
de Publicação 

Relator Assunto 
 

0003906-71.2015.8.19.0000 
j. 28/09/2015 e p. 

06/10/2015 

Des. Bernardo Moreira 
Garcez Neto 

Representação de 
inconstitucionalidade. 
Município de Volta Redonda. 
Lei que dispõe sobre a 
exibição de vídeos educativos 
em sessões de cinema. Vício 
formal. Projeto oriundo do 
Legislativo. Norma que 
repercute no orçamento da 
Administração Pública. 
Usurpação da competência 
exclusiva do prefeito para 
legislar sobre essa matéria. 
Violação aos artigos 7º; 74, 
inciso IX; 145, inciso VI, alínea 
a, e 358, incisos I e II, da 
Carta Fluminense. 
Inconstitucionalidade da Lei 
Municipal n. 5.083. 
Preliminares rejeitadas. 
Representação procedente. 
Vencido o relator. 

0022974-07.2015..19.0000 
j. 10/03/2016 e p. 

22/03/2016 
 

Des. Ana Maria Pereira de 
Oliveira 

Representação por 
inconstitucionalidade 
proposta pelo Prefeito do 
Município de Volta Redonda. 
Lei Municipal nº 5.128/2015 
do Município de Volta 
Redonda que modificou 
dispositivo da Lei Municipal 
nº 1.896/84 (Código 
Tributário do Município de 
Volta Redonda), alterando a 
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relação de documentos 
necessários e a legitimação 
para requerer a atualização 
de cadastro imobiliário fiscal. 
Preliminar de inépcia da 
inicial que se rejeita, pois 
foram observados pelo 
Representante os requisitos 
da petição inicial. Lei 
Municipal de iniciativa 
parlamentar sobre matéria 
que, embora de conteúdo 
tributário, na verdade, trata 
de matéria referente à 
gestão administrativa, 
invadindo reserva de 
competência administrativa. 
Diploma legislativo municipal 
editado em afronta ao artigo 
145, inciso VI, alínea a da 
Constituição Estadual, o que 
conduz ao reconhecimento 
da sua inconstitucionalidade, 
com efeitos ex tunc. 
Procedência do pedido. 

0065217-97.2014.8.19.0000 
j. 10/03/2016 p. 16/03/2016 

Des. Ana Maria Pereira de 
Oliveira 

Representação por 
inconstitucionalidade 
proposta pelo Prefeito do 
Município de Barra Mansa. 
Lei Municipal nº 4.194/2013 
do Município de Barra Mansa 
que obriga as empresas que 
prestam ou que vierem a 
prestar serviço de transporte 
de passageiros do município 
de Barra Mansa a instalarem 
em todos os veículos, sistema 
de vídeo, áudio e rastreador 
via internet ou via satélite 
para acompanhar todo o 
serviço prestado pela 
empresa a seus usuários. Lei 
Municipal de iniciativa 
parlamentar que dispõe 
sobre matéria de gestão 
administrativa de iniciativa 
exclusiva do Chefe do 
Executivo Municipal. Ofensa 
ao princípio da separação dos 
Poderes. Vício de iniciativa. 
Diploma legislativo municipal 
editado em afronta aos 
artigos 7º e 112, § 1º, inciso 
II, alínea d c/c 145, inciso VI, 
alínea a da Constituição 
Estadual, o que conduz ao 
reconhecimento da sua 
inconstitucionalidade, com 
efeitos ex tunc. Procedência 
do pedido. 
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0054217-03.2014.8.19.0000 
j. 14/09/2015 p. 21/09/2015 

Des. Leila Mariano Representação de 
inconstitucionalidade. Lei nº 
1.732 de 09/6/2014 do 
Município de Mendes que 
denomina “Rua Dra. Lívia 
Maria de Almeida da Silva” o 
logradouro que especifica no 
Bairro Estação Velha. 
Iniciativa da Câmara 
Municipal. Veto do Prefeito. 
Rua particular. Projeto que 
beneficia um único munícipe 
e impõe realização de 
atividades administrativas à 
Prefeitura. Incompatibilidade 
com o disposto nos artigos 
215, 9º, 112, §1º, inciso II, 
“d”, e 145, VI, “a”, todos da 
Constituição Estadual. 
Afronta aos princípios da livre 
iniciativa, da separação dos 
poderes e o da reserva de 
administração. Iniciativa 
legislativa privativa do Chefe 
do Poder Executivo.  
Procedência da 
representação. 

 
 
Fonte SETOE 

 

 
 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 
 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 
Atualizado quadro do 2º grau de jurisdição 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos, em razão de feriados 
ou por não ter havido expediente forense.  A página contempla  todas as Comarcas e todos os fóruns do PJERJ com 
informações disponibilizadas desde 2005 tanto no 1º e no 2º grau de jurisdição . 
 
Clique aqui e visualize as atualizações da Página – Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial. 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E4B5EBDAA3EA137792210
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31334/calend-2016.pdf?=v92
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br


Ementário 

Comunicamos que foi publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Criminal nº 11, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a lesão de animal doméstico, crime de 
tortura com autoria e materialidade comprovadas e registro de marca, domínio na internet, atipicidade da conduta 
a ensejar crime contra a propriedade industrial, face ao princípio da legalidade estrita, acarretando a absolvição.  

 
Fonte DIJUR 
 

 
 
Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2016000011
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2016000011
mailto:sedif@tjrj.jus.br

